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O Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares tem 

responsabilidades concretas, no apoio ao Conselho de Ministros, de assegurar 

as relações do Governo com a Assembleia da República e com os Grupos 

Parlamentares, bem como a coordenação política das relações do Governo 

com as Regiões Autónomas. 

 

Setorialmente, é responsável pelas políticas para a Igualdade de Género e 

para o Desporto e Juventude. 

 

Tem na sua tutela direta a Secretaria-Geral, o CEJUR, o CEGER e o GNS – 

Gabinete Nacional de Segurança. 
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NOTA EXPLICATIVA OE 2014 – ÁREAS MPAP 

 

Prioridades Políticas na Área da Igualdade de Género 

O Governo encontra-se na fase final da execução dos três Planos Nacionais - 

IV Plano Nacional para a Igualdade, Género, Cidadania e Não Discriminação 

(IV PNI), IV Plano Nacional contra a Violência Doméstica (IV PNCVD) e II 

Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos (II PNCTSH), cuja vigência 

termina no final de 2013, procedendo-se igualmente à respectiva avaliação.  

 

No âmbito do IV Plano Nacional para a Igualdade, Género, Cidadania e Não 

Discriminação foi dado um novo impulso ao trabalho desenvolvido com as 

autarquias com vista à elaboração de Planos Municipais para a Igualdade, à 

nomeação de conselheiras ou conselheiros municipais para a igualdade e, de 

um modo geral, ao reforço do trabalho desenvolvido a nível local na área da 

promoção da igualdade de género. No setor da Educação destaca-se a 

formação de docentes para aplicação dos Guiões de Educação, Género e 

Cidadania. Na área da participação das mulheres no mercado de trabalho, foi 

adotada a Resolução do Conselho de Ministros nº 13/2013, de 8 de março que 

define um conjunto de medidas que visam garantir e promover a igualdade de 

oportunidades e de resultados entre mulheres e homens no mercado de 

trabalho, designadamente no sentido de eliminação das diferenças salariais, da 

conciliação entre a vida profissional e a vida pessoal e familiar, e do incentivo 

ao aprofundamento da responsabilidade social das empresas. Foi publicada a 

Portaria que criou o Programa Formação-Algarve onde se consagra uma 

majoração no apoio financeiro às empresas que celebrem ou renovem, em 

determinadas condições, contratos de trabalho com trabalhadores 

responsáveis por famílias monoparentais e com trabalhadores que pertençam 

ao sexo menos representado em setores de atividade que tradicionalmente 

empregam uma maioria de pessoas do mesmo sexo. Foi igualmente publicada 

a Portaria Estímulo 2013 que prevê a concessão de um apoio financeiro 
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majorado (60% da remuneração mensal do trabalhador) à contratação de 

mulheres com baixas qualificações e de trabalhadores que sejam do sexo 

menos representado em setores de atividade que tradicionalmente empregam 

uma maioria de pessoas do mesmo sexo. Conforme previsto foi publicado pela 

Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) um guia 

informativo sobre “Prevenção e combate de situações de assédio no local de 

trabalho: um instrumento de apoio à autorregulação”. No âmbito do II Programa 

de Ação para a Eliminação da Mutilação Genital Feminina (MGF) foi iniciado 

um trabalho mais intenso com as comunidades praticantes através das suas 

próprias associações com o objetivo de levar a cabo ações de sensibilização e 

de prevenção da violência sobre mulheres e meninas. Foi lançado um concurso 

de que resultaram apoios financeiros a associações de migrantes para 

prevenção e combate à MGF e foi criado, no âmbito da Plataforma de Dados 

para a Saúde e em resultado de uma parceria com o Ministério da Saúde, um 

campo específico para registo de casos de MGF pelos profissionais de saúde. 

 

No âmbito do IV Plano Nacional contra a Violência Doméstica foram realizadas 

as I Jornadas Nacionais contra a Violência Doméstica que constituíram uma 

reflexão profunda sobre as causas da persistência da violência no contexto 

familiar, e em que foram envolvidas as áreas da segurança, da justiça, da 

saúde, da educação, da segurança social, do emprego e da cooperação, bem 

como universidades, organizações não-governamentais e entidades e 

organizações internacionais. Procedeu-se também ao lançamento de uma 

campanha de sensibilização para assinalar o dia para a eliminação de todas as 

formas de violência sobre as mulheres – dia 25 de novembro. Foi aprofundado 

o apoio às vítimas através da atribuição aos Núcleos de Atendimento às 

Vítimas de Violência Doméstica (NAV) de uma subvenção para reforçarem as 

suas valências de apoio social, jurídico, psicológico e foi atribuído às entidades 

gestoras de casas de abrigo um fundo financeiro destinado a apoiar o processo 

de autonomização das vítimas de violência doméstica no momento da saída 

das casas. Foram criadas vagas para acolhimento de emergência nas casas de 

abrigo da rede pública, por forma a permitir que este acolhimento seja feito em 

condições de segurança e com o apoio de que as vítimas necessitam. 

Procedeu-se à criação de um sistema para transporte das vítimas de forma 
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segura. Ampliou-se o sistema de teleassistência para proteção das vítimas de 

violência doméstica e foi aumentado, em parceria com a Direção-Geral de 

Reinserção Social e Serviços Prisionais, o número de aparelhos de vigilância 

eletrónica disponíveis para agressores de violência doméstica. Foi ainda 

reforçada a formação de profissionais que intervêm na área da violência 

doméstica e do combate ao tráfico de seres humanos. Estas ações de 

formação abrangeram magistrados e forças de segurança e no caso do 

combate ao tráfico de seres humanos destinaram-se também a inspetores do 

trabalho, que receberam formação intensa tendo em vista a detecção de 

possíveis vítimas. Foi formalmente constituída a Rede de Apoio e Proteção às 

Vítimas de Tráfico (RAPVT), através de um Protocolo de Colaboração entre 9 

entidades públicas e 14 Associações e Organizações Não Governamentais que 

trabalham nesta área, com o objetivo de estreitar a colaboração entre todas as 

entidades que operam na prevenção do tráfico e na proteção das suas vítimas. 

O Governo encontra-se na fase de elaboração da nova geração dos Planos 

nacionais para a Igualdade de Género, contra a Violência Doméstica e contra o 

Tráfico de Seres Humanos que iniciarão a sua vigência em 2014.  

 

Será dado um especial impulso às medidas destinadas à promoção da 

igualdade no sistema educativo, nomeadamente através do alargamento da 

aplicação dos Guiões de Educação, Género e Cidadania e de novas medidas 

em parceria com a área da Educação e da Ciência. Continuar-se-á a 

intensificar o trabalho com as autarquias, com o objetivo de aprofundar a 

territorialização das políticas para a igualdade. Está em execução um conjunto 

de ações em parceria com a área da economia e emprego, tendo em vista 

defrontar os problemas que afetam particularmente as mulheres no mercado de 

trabalho, nomeadamente a desigualdade salarial em relação aos homens, 

maior incidência do desemprego e a dificuldade de acesso a lugares de 

decisão económica. Em parceria com a Fundação para a Ciência e Tecnologia 

(FCT), será desenvolvido em 2014 um Estudo de Prevalência de Mutilação 

Genital Feminina em Portugal. Esta investigação integra-se nos objetivos do II 

Programa de Ação para a Eliminação da Mutilação Genital Feminina (MGF), e 

pretende reforçar o conhecimento sobre a MGF no contexto nacional, por forma 

a potenciar o desenvolvimento de políticas de intervenção. 
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Na área da Violência Doméstica será dada continuidade à formação de 

profissionais, nomeadamente através de novas ações dirigidas aos 

magistrados e às Forças de Segurança e, em parceria com a Direção-Geral de 

Saúde, ações de formação dirigidas aos profissionais de saúde. Em 2014 serão 

reforçados os apoios às estruturas de acolhimento e proteção das vítimas de 

violência doméstica e de tráfico de seres humanos.  
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Prioridades Políticas na Área da Juventude e Juventude 

No seguimento da conclusão do processo de criação, instalação e entrada em 

funcionamento do novo Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. 

(IPDJ) em 2012, ao abrigo do Plano de Redução e Melhoria da Administração 

Central (PREMAC), o Governo propõe-se prosseguir o aprofundamento da 

relação entre estas duas áreas transversais de intervenção. 

 

o Prioridades Políticas na Área do Desporto 

Em 2014 o Governo dará continuidade ao planeamento e desenvolvimento 

estratégico das políticas desportivas, em todas as dimensões do desporto de 

base, bem como de alto rendimento.  

 

Será consolidado o «Programa Nacional de Desporto com Todos e para 

Todos», iniciativa nacional que visa mobilizar os cidadãos para a prática 

desportiva. Numa ação integrada e concertada com demais áreas do Governo 

– designadamente educação, ensino superior, saúde, turismo e ambiente – 

este programa de promoção desportiva implementa-se com base numa matriz 

multidimensional e transversal, viabilizando a prática desportiva 

designadamente a minorias, a cidadãos portadores de deficiência ou a 

cidadãos privados de liberdade. 

 

Serão adotadas medidas para o reforço da internacionalização da economia do 

desporto, visando produzir as condições para uma gestão sustentável do 

património desportivo nacional, através da sua rentabilização e, 

simultaneamente, potenciar internacionalmente o valor das condições 

proporcionadas por Portugal para a prática desportiva, em especial de alto 

rendimento. 

 

 

Serão implementadas medidas para consolidar uma nova abordagem para o 

alto rendimento, em particular direcionadas para os grandes objetivos olímpicos 



 

   7 

    

 

e paralímpicos, por exemplo através da criação de medidas de apoio aos 

programas de preparação e gestão dos ciclos enquadradas no eixo dos 

programas de apoio financeiro ao movimento associativo do desporto federado. 

O Conselho Nacional do Desporto será chamado a cumprir com o disposto na 

nova norma orgânica que o regulamenta, em particular aconselhando o 

Governo em matérias relacionadas com a orientação estratégica para a política 

nacional para o desporto, designadamente na definição das áreas e dos 

setores prioritários no âmbito dessa política. 

 

Outro pilar fundamental da atuação do Governo para 2014 assenta na reforma 

dos mecanismos e procedimentos de relação entre o movimento associativo 

desportivo e a Administração Pública, designadamente ao nível da 

desburocratização dos instrumentos e procedimentos de contratualização dos 

apoios financeiros, bem como implementar, cabalmente, os novos critérios de 

financiamento ao desporto que resultaram da negociação com o universo 

desportivo, conciliando esta prioridade política com a consolidação da 

administração pública desportiva. 

 

Essencialmente o Governo apostará no seguinte:  

 Medidas para reforço da internacionalização da economia do desporto, 

potenciando a racionalização e rentabilização dos equipamentos e 

infraestruturas e a melhoria das condições de desenvolvimento 

desportivo; 

 Elaboração de uma Carta Desportiva Nacional, consubstanciada pela 

criação do Sistema Nacional de Informação Desportiva (SNID), 

identificando as infraestruturas públicas e privadas, naturais e artificiais, 

existentes no País;  

 Consolidação do Plano Nacional de Ética no Desporto (PNED), criado 

em 2012;  

 Dinamização do Museu do Desporto e da Biblioteca Nacional do 

Desporto, inaugurados em 2012;  

 Consolidação do processo de reorganização e modernização da 

Medicina Desportiva, quer ao nível organizacional, como dos 

equipamentos e valências, e ainda em termos da distribuição geográfica 
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das unidades estaduais;  

 Redefinição do modelo de gestão com vista à revitalização da Fundação 

do Desporto, devolvendo a confiança aos seus membros fundadores e 

captando novos membros, atribuindo tarefas e missões concretas a esta 

estrutura, como por exemplo o apoio à gestão e administração dos 

Centros de Alto Rendimento, e maximizando o Mecenato no Desporto, 

diversificando as fontes de financiamento;  

 Instalação do Tribunal Arbitral do Desporto, para uma justiça desportiva 

mais célere, mais especializada e porventura menos onerosa;  

 Consolidação e integração da Biblioteca e Museu Nacional do Desporto, 

quer na esfera do movimento associativo desportivo quer cultural, 

educacional e académico, integrada numa política de defesa da história 

e do património cultural do desporto;  

 Implementação do Plano Geral de Requalificação e Ordenamento do 

Centro Desportivo Nacional do Jamor; 

 Revisão do ordenamento jurídico desportivo, nomeadamente: Regime 

Jurídico das Federações Desportivas; Regime Jurídico das Instalações 

Desportivas de uso Público; critérios de inclusão no registo de Agentes 

Desportivos de Alto Rendimento; Medidas de proteção do jovem jogador 

nacional e das seleções nacionais; redefinição dos prémios por 

obtenção de resultados de mérito desportivo; regulação a atividade dos 

Técnicos de Animação Turística com incidência no Desporto;  

 Implementação de medidas de apoio ao desenvolvimento das carreiras 

duais;  

 Consolidação do plano nacional de formação e qualificação dos agentes 

desportivos;  

 Projeção do desporto nacional internacionalmente quer ao nível das 

valências físicas quer dos recursos humanos qualificados;  

 Prossecução de uma estratégia de comunicação e informação regular 

ao movimento desportivo;  

 

 Promoção das parcerias estratégicas com o universo desportivo na 

prossecução das melhores soluções para o desenvolvimento desportivo, 

e;  
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 Conceção dos programas e medidas de apoio ao desporto no âmbito do 

novo quadro comunitário de apoio. 

 

o Prioridades Políticas na Área da Juventude 

 No que diz respeito à política integrada da Juventude, as orientações 

estratégicas e as principais medidas a desenvolver em 2014 são concretizadas 

através das seguintes medidas: 

 Aposta na transversalidade das políticas de Juventude e 

estabelecimento de parcerias com diversas entidades, sejam elas 

públicas ou da sociedade civil, tendo em vista a prossecução de 

melhores políticas públicas destinadas aos jovens. Em particular, 

através da implementação, em articulação com entidades públicas e 

não-governamentais, das medidas constantes no Livro Branco da 

Juventude; 

 Promoção da emancipação dos jovens, em concreto no incentivo à 

Educação e ao Empreendedorismo, no combate ao desemprego jovem 

e na facilitação de mecanismos de Habitação jovem. No que respeita, 

em especial o combate ao desemprego jovem, ações de promoção e 

implementação do Programa Impulso Jovem;  

 Promoção e validação das competências adquiridas pelos jovens em 

contexto de Educação não formal; 

 Incentivo às políticas de combate aos comportamentos de risco e 

incentivo aos estilos de vida saudáveis; 

 Promoção do Associativismo Juvenil e Estudantil, da Cidadania e 

Participação Jovem, no quadro das prioridades europeias para o setor 

da Juventude; 

 Reforço da política de informação e comunicação aos jovens;   

 Promoção de Programas de Voluntariado, de Ocupação de Tempos 

Livres e de Campos de Férias;  

 Dinamização do Cartão Jovem nas suas diversas modalidades; 

 

 Implementação de programas que promovam a igualdade de género 

entre os jovens; 

 Promoção da inclusão social dos jovens, em particular de grupos 
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desfavorecidos e minorias, promovendo a sua integração e participação 

ativa na sociedade; 

 Incentivo à mobilidade dos jovens, seja no contexto de organizações 

internacionais, em especial do espaço europeu e lusófono, seja na 

promoção do Turismo Juvenil em Portugal; 

 Implementação de um novo modelo de gestão das Pousadas da 

Juventude, assente na sua função social de promoção do Turismo 

Juvenil nacional e internacional, tendo por base critérios de adequação, 

transparência, eficiência e de equilíbrio económico-financeiro. 

3.1.6.3. Relações Internacionais, Desporto e Juventude 

 Cooperação a nível multilateral, participação de Portugal nas várias 

organizações internacionais de Desporto e Juventude a que se encontra 

vinculado, prioritariamente, para a nossa participação num quadro de 

cooperação no seio da CPLP, da União Europeia, Conselho da Europa, 

Agência Mundial de Dopagem, no espaço ibero-americano (Organização 

Ibero-Americana de Juventude e Conselho Ibero-Americano do 

Desporto); 

 No seio da União Europeia destaque para a implementação do 

Programa Erasmus+, especificamente na área do Desporto e Juventude; 

 A nível bilateral no domínio do Desporto: operacionalização da 

cooperação ao abrigo dos Memorandos, com países como Venezuela, 

Argélia, Macau, países lusófonos, França, Espanha, Itália; 

 Principais ações/ linhas dos instrumentos bilaterais (Memorandos):  

o Desenvolver condições especiais para a participação mútua em 

estágios competitivos a serem realizados nos Centros de Alto 

Rendimento dos respetivos Estados; 

o Apoiar a troca de experiências e de programas na área do 

desporto escolar e do acompanhamento escolar dos praticantes 

desportivos de alto rendimento; 

 

 

o Favorecer as trocas ao nível dos jovens talentos desportivos, dos 

centros de formação e escolas de desporto; 

o Encorajar o intercâmbio de peritos e a troca de conhecimentos no 
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campo medicina desportiva; no domínio da organização de 

eventos desportivos e do sponsoring. 

 A nível bilateral no domínio da Juventude: operacionalização da 

cooperação ao abrigo dos memorandos, com países como Argélia, 

países lusófonos (destaque Brasil): 

o Promoção e desenvolvimento do intercâmbio entre as 

associações em matéria de mobilidade dos jovens, pousadas de 

juventude, campos de férias para jovens e outros temas de 

interesse comum; 

o Encorajamento da participação dos jovens em manifestações 

culturais, festivais artísticos que promovam a descoberta de 

jovens talentos; 

o Apoio a programas de intercâmbio de especialistas e de 

experiências na área da organização de atividades de animação 

educativa de comunicação e de informação aos jovens; 

o Troca de experiências no domínio dos programas de educação e 

prevenção na luta contra as epidemias e comportamentos de 

risco no meio dos jovens (Toxicodependência, Drogas, 

Tabagismo, VIH/Sida); no âmbito da implementação de medidas 

de ajuda aos jovens em dificuldades; 

o Reforço das capacidades dos quadros associativos através da 

formação de jovens leaders; 

o Promoção do intercâmbio de técnicos e responsáveis 

institucionais com atribuições na área do desenvolvimento da vida 

associativa e da promoção de parcerias com as associações de 

jovens. 

 

 

 



 


